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DECLARAÇÃO DOS PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS 

Pointe-à-Pitre – 29 de março de 1995 

 

Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas – Açores, Canárias, Guadalupe, Guiana, Madeira, 

Martinica, Reunião – reunidos na Guadalupe, a 29 de março de 1995: 

1- Congratulam-se que, por ocasião da XV Comissão das Ilhas, o seu encontro venha 

consolidar a parceria iniciada no Funchal e confirmada em Saint-Malo durante a 

Assembleia Geral da Conferência das Regiões Periféricas e Marítimas. 

2- Reafirmam a pertinência do conceito de ultraperiferia definido na declaração nº26 do 

Tratado de Maastricht no contexto atual de aprofundamento e de alargamento da 

União Europeia. 

3- Expressam, por conseguinte, a sua vontade comum de promover – juntos – junto das 

instituições comunitárias e das suas autoridades nacionais, a tomada em consideração 

das realidades e das especificidades das suas Regiões. As Regiões Ultraperiféricas 

apresentam, com efeito, um caráter único no seio da União associando: 

‒ critérios geográficos precisos (grande afastamento, isolamento e/ou 

insularidade, proximidade de países não europeus…). 

‒ reconhecimento constitucional das especificidades próprias das Regiões a nível 

de cada um dos Estados-membro (Espanha, França, Portugal). 

‒ um atraso de desenvolvimento importante em relação à média comunitária, 

atraso agravado pela constância e o acumular dos constrangimentos que as 

afetam. 

‒ trunfos e as potencialidades para o seu desenvolvimento e o dos seus respetivos 

Estados, bem como para a União Europeia à qual as suas Regiões trazem fatores 

de crescimento, de abrangência e de credibilidade à sua política externa graças 

à sua posição geográfica estratégica e à competitividade económica mundial. 

 

4- Acordam da imperiosa necessidade para as suas Regiões que, por ocasião da 

Conferência Intergovernamental de 1996, um novo artigo seja integrado no Tratado 



tendo por base na seguinte proposta: “As disposições do Tratado que estabelecem a 

Comunidade Europeia e de direito derivado aplicam-se às Regiões Ultraperiféricas 

(Departamentos Ultramarinos Franceses, Açores, Madeira e Ilhas Canárias); contudo, 

para ter em conta as realidades e as especificidades destas regiões, o Conselho adota 

medidas particulares a seu favor, sob proposta da Comissão e segundo o procedimento 

previsto no artigo 189B, após consulta do Conselho Económico e Social e do Comité das 

Regiões, na medida em que e enquanto existir uma objetiva necessidade de tais 

disposições. Estas devem responder, nomeadamente, ao objetivo da coesão económica 

e social previsto nos artigos 130A e seguintes do Tratado, permitindo, em particular, a 

estas regiões alcançar o nível económico e social médio da União. As disposições de 

direito privado relativas às Regiões Ultraperiféricas, atualmente em vigor, mantêm-se 

em aplicação. 

5- Solicitam: 

‒ a criação de linhas financeiras específicas, para além do que é previsto no PDR 

e no PIC REGIS, para as Regiões Ultraperiféricas que permitam ultrapassar os 

critérios de elegibilidade dos Fundos Estruturais em certas matérias específicas 

onde tal seja necessário (por exemplo: sobrecusto energia), e igualmente fazer 

face às exigências da integração europeia, nomeadamente as que derivam da 

moeda única, 

‒ a modulação das políticas europeias, nomeadamente, sobre a agricultura, a 

pesca, a fiscalidade, as PME/PMI, o ambiente e os transportes. 

6- Comprometem-se, para alcançar este objetivo, a desenvolver a cooperação inter-

regional entre as suas regiões conforme os termos do Protocolo de Cooperação Política 

assinado neste mesmo dia. 

7- Acordam, por um lado, desenvolver as iniciativas comuns para sensibilizar as instituições 

comunitárias (Comissão, Parlamento Europeu, Comité das Regiões) e, por outro, agir 

junto dos seus Estados e os seus respetivos representantes nacionais. 

8- Acordam agir em total concertação para que as Presidências Francesa e Espanhola 

sejam um veículo eficaz das preocupações das suas Regiões e, com esta finalidade, 

decidem um novo encontro para, em função dos resultados do Conselho de Cannes, 

preparar o Conselho de Madrid que determinará a ordem do dia da Conferência 

Intergovernamental de 1996, e organizar uma conferência reunindo o conjunto dos 

atores institucionais e socioprofissionais da ultraperiferia e as instituições comunitárias. 



9- Agradecem à Comissão a atenção e o apoio manifestados em relação aos pedidos das 

suas Regiões e esperam que os meios organizacionais – tal como o Grupo Interserviços 

da Comissão – sejam reforçados para uma melhor tomada em consideração do futuro 

comum das Regiões Ultraperiféricas no seio da União Europeia.  

 


